
 

DIRETORIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
 

 
OFÍCIO - Nº 504 - SEMED / DIAFI

São Cristóvão, 20 de fevereiro de 2024.
 
 

                À Ilm.º Sra.,

               ALINE MAGNA CARDOSO BARROSO LIMA

PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO
Rua Messias Prado, Nº65
 
 
 

Assunto: Aditivo de prazo ao contrato nº 02/2023–Ação Engenharia Eireli EPP

           Prezada,

Solicitamos parecer jurídico referente ao aditivo de prazo do Contrato nº 02/2023, firmado entre a
Secretaria Municipal de Educação e a empresa Ação Engenharia Eireli EPP, que tem como objeto a obra e
serviços de reforma e ampliação da EMEF Martinho de Oliveira Bravo e ampliação da EMEF Ruth Dulce.

Para tanto estamos encaminhando em anexo os documentos abaixo relacionados.

· Solicitação da empresa;
· Autorização e justificativa do ordenador de despesa;
· Justificativa Técnica de aditivo;
· Cronograma;
· Plano de ação
· Ordem de serviço;
· Certidões;
· Documentação da empresa;
· Contrato
· Termo Aditivo;
· Portaria;
· Atentado de execução da obra.
 

 

Atenciosamente,

DEISE MARIA BARROSO
Secretária Municipal de Educação
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Documento assinado eletronicamente por Deise Maria Barroso, Secretária, em 20/02/2024, às 14:47, Lei
14.063/2020 e Decreto Municipal de nº 11/2024.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://sei.saocristovao.se.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código verificador 0002919 e o código CRC
4FAFBF5D.
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PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO
Rua Messias Prado, Nº65 - Bairro CENTRO - CEP 49100-059 - São Cristóvão - SE - www.saocristovao.se.gov.br

PARECER - PGM / PROCC/COOCON

SEI nº 2024.0006.000000238-0
Processo nº 003.2023.0090/SEMED
Parecer PGM N°: 177/2024
Assunto: alteração contratual para prorrogação do prazo de execução.
 

 

EMENTA:

Contrato nº 02/2023. Alteração contratual. Prorrogação do prazo de vigência e
de execução. Requisitos legais autorizadores do art. 57, §1º, inciso I e IV, da Lei
nº 8.666/93. Previsão no contrato – item 4.2.

 

I - Relatório:

Trata-se de consulta oriunda da Secretaria de Educação deste Municíp io, relacionada ao contrato nº
02/2023, que tem como objeto a execução das obras e serviços reforma e ampliação da Escola Municipal de Ensino
Fundamental “Martinho de Oliveira Bravo”, e ampliação da Escola Municipal de Ensino Fundamental “Ruth
Dulce”, localizadas, respectivamente, na Rua Grujim, nº 673, bairro Rosa Elze, e na Rua “I”, s/n, Jardim
Universitário, neste Município de São Cristóvão/SE, na qual solicita desta Procuradoria Geral parecer no sentido de
opinar ser estariam presentes os requisitos fáticos e legais autorizadores para a prorrogação do prazo de execução do
contrato.

Consta dos autos justificativa técnica indicando que a não execução do objeto no lapso programado
decorreu em virtude de necessidade de acréscimo de itens não existentes no orçamento licitado, alterando com isso as
condições de execução do prazo, além da necessidade de aguardar o período de férias escolares para executar grande parte
dos serviços. Segundo consta, o objeto contratual está sendo executado, contabilizando, atualmente, 85,38% da EMEF
Ruth Dulce e 85,86% da EMEF Martinho de oliveira Bravo.

Assim, de acordo com o novo cronograma físico-financeiro, há uma necessidade de prorrogação por
mais 02 (dois) meses.

É o relatório.

 

II - Fundamentação:

Ab initio, impõe-se salientar que o presente parecer se vale, exclusivamente, dos elementos havidos nos
autos e se atém aos aspectos meramente jurídico da problemática. Não discute aspectos relacionados à conveniência e
oportunidade dos atos de competência do gestor público.

Pois bem, preceituam os incisos I e IV, do § 1º do art. 57 da Lei 8.666/93, que “os prazos de início de
etapas de execução, de conclusão e de entrega admitem prorrogação, mantidas as demais cláusulas do contrato e
assegurada à manutenção de seu equilíbrio econômico-financeiro, desde que ocorra algum dos seguintes motivos,
devidamente autuados em processo: (...) I - alteração do projeto ou especificações, pela Administração ; (...) IV –
aumento das quantidades inicialmente previstas no contrato, nos limites permitidos por esta Lei.”

Verifica-se, através de um simples cotejo dos autos, que o gestor sinaliza a necessidade de alteração
substancial nas especificações ou projeto da empreitada, em decorrência do acréscimo de itens não existentes no
orçamento licitado, por ordem e a bem da Administração, fazendo com que o prazo até então previsto não seja suficiente,
sendo que a lei autoriza o Poder Público a readequar o respectivo cronograma físico-financeiro e consequentemente
prorrogar o prazo de execução.
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Suscita-se, também, como fundamento para postergação do prazo inicialmente fixado a necessidade de
aguardar o período de férias escolares para executar grande parte dos serviços.

O fato é que a parte contratada não deu causa ao óbice. E se o objeto se revela necessário, inexistindo
razão para supor o contrário, o caso se enquadra numa das possibilidades que a lei autoriza o Poder Público a readequar o
cronograma físico-financeiro da empreitada e consequentemente prorrogar o prazo de vigência e de execução, bem como
para seu pronto pagamento, sob pena de evidente prejuízo ao interesse público.

Atentaria contra esse interesse não concluir a empreitada e abandonar a obra no estágio em que se
encontra até uma eventual nova licitação. Além do evidente prejuízo financeiro, tal fato privaria a Administração
Municipal e a população desse instrumento de infraestrutura tão essencial.

Inobstante, há um obstáculo a ser superado. O requerimento foi protocolado aqui em 20 de fevereiro de
2024, termo que extrapola o término do lapso contratado. O cerne da problemática reside em saber se, sob o aspecto
jurídico, seria possível firmar aditivo mesmo diante do transcurso daquele interstício e se haveria óbice instransponível. O
que, a esse respeito, pode-se extrair da doutrina, da jurisprudência e, particularmente, da legislação?

Impõe-se não olvidar a natureza da contratação, porque a hipótese é do que se denominada “contrato por
escopo”, quando a Administração ajusta em vista da obtenção de um produto certo e determinado. O objeto, por
consequência, somente se consumará com a entrega do bem. O prazo a ser fixado cumpre o necessário propósito de se
exigir do particular celeridade e eficiência para o alcance e satisfação do interesse coletivo, jamais de por fim a relação.

Ele (o prazo), por isso, nos contratos por escopo, não é peremptório e, sim, moratório. A sua fluência
não implica na automática extinção do pacto, apenas tornaria e torna o devedor em mora. O quanto disposto na Lei nº
8.666/93 – art. 78, incisos I a V, c/c seu parágrafo único e art. 79, § 1º -, a nosso juízo, reforça esse entendimento ao exigir
a necessidade de processo administrativo, quando da inexecução contratual, inclusive motivada pela não observância do
prazo, e uma decisão fundamentada, com a garantia da ampla defesa e do contraditório, para que se possa extinguir o
contrato.

E mesmo diante disso, a bem do interesse público, poderia a Administração Pública optar, em vez da
rescisão unilateral, se essa hipótese se revelar mais gravosa ao bem comum, pela sanção de advertência, de suspensão
temporária do direito de participar em licitação e impedimento de contratar, pela declaração de inidoneidade e,
cumulativamente, pela sanção de multa, nos termos que disciplina o art. 87 da Lei de Licitações e Contratos
Administrativos e do contrato, se o não cumprimento do prazo for de responsabilidade da contratada.

Sem embargo do que expressamente dispõe a legislação, o Tribunal de Contas da União, a despeito de já
ter se manifestado no sentido contrário, também opinou e decidiu que, no contrato por escopo, “inexistindo motivos para
sua rescisão ou anulação, a extinção do ajuste somente se opera com a conclusão do objeto e o seu recebimento pela
Administração, diferentemente dos ajustes por tempo determinado, nos quais o prazo constitui elemento essencial
e imprescindível para a consecução ou a eficácia do objeto avençado” (Acórdão 1674/2014-Plenário – TCU, TC
033.123/2010-1, relator Ministro José Múcio Monteiro, 25.6.2014).

Inferir pelo contrário, para fins de considerar extinto o contrato nº 02/2023 e impedir, por isso, a
formalização de aditivo, sem o qual resta impossibilitada a entrega plena e satisfatória do objeto, não se revela a melhor
prática, porque causaria irreparável prejuízo à Administração e à coletividade. Em outros termos, sem a implementação da
prorrogação não haverá objeto e, por conseguinte, inexistirá a satisfação, nem mesmo parcial, do interesse público
primário que impôs a celebração do contrato.

Aliado a tudo isso, a hipótese admite e até se revela recomendado, tendo como propósito aquele
interesse e porque presentes os requisitos autorizadores, a lavratura de um ato fundamentado, junto com o aditivo de
prorrogação, convalidando aqueles (atos) até então praticados desde o término do interstício derradeiro e até a assinatura
do pertinente aditivo. Tudo isso, sem prejuízo da eventual apuração de responsabilidade de quem deu causa.

Trata-se de defeito perfeitamente sanável, já que relativo a vício de procedimento, assim como os
relativos a vício de competência e de forma. Nesse sentido, é o que ensina a doutrina. Admite-se, por consequência e
porque há taxativa previsão no art. 55 da Lei nº 9.784/99, a convalidação e aproveitamento dos atos praticados. Diferente
seria se a inconformidade dissesse respeito ao motivo, à finalidade e ao objeto do ato. A hipótese, porque insuscetível de
saneamento, seria de invalidação.

Sobre o tema, merece destaque aqui as lições de Weid a Zacaner (in Da Convalidação e da Invalidação
dos Atos Administrativos. 3ª Ed., São Paulo: Malheiros, 2008, pp. 64-66), então citado por Leandro de Carvalho Pinto em
artigo publicado no portal “Conteúdo Jurídico” – 12 de dezembro de 2013 – segundo o qual:

“Em tese, poder-se-ia supor que o princípio da legalidade imporia sempre à Administração o dever de
invalidar seus atos eivados de vícios, para restaurar a ordem jurídica por ela mesma ferida. A
suposição, todavia, não procede, pois a restauração da ordem jurídica tanto se faz pela fulminação de
um ato viciado quanto pela correção de seu vício. Em uma e outra hipótese a legalidade se recompõe.
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O princípio da legalidade visa que a ordem jurídica seja restaurada, mas não estabelece que a ordem
jurídica deva ser restaurada pela do ato invalidado.

Há duas formas de recompor a ordem jurídica violada em razão dos atos inválidos, quais sejam: a
invalidação e a convalidação.

(...)

A Administração deve invalidar quando o ato não comportar convalidação. Deve convalidar sempre que
o ato comportá-la”.

De forma distinta não julga o Superior Tribunal de Justiça, a quem cabe a derradeira palavra na aplicação
e interpretação de lei federal, quando do julgamento do Recurso Especial nº 300116, sob a relatoria do Min. Humberto
Gomes de Barros, Primeira Turma, DJ de 25.2.2002, p. 222, também citado por aquele autor, segundo o qual:

“I – ‘Se não se nega à Administração a faculdade de anular seus próprios atos, não se há de fazer disso
o reino do arbítrio’ (STF – RE 108.182 / Min. Oscar Corrêa).

II – A regra enunciada no verbete nº 473 da Súmula do STF deve ser entendida com algum
temperamento: no atual estágio de direito brasileiro, a Administração pode declarar a nulidade de
seus próprios atos, desde que, além de ilegais, eles tenham causado lesão ao Estado, sejam
insuscetíveis de convalidação e não tenham servido de fundamento a ato posterior praticado em outro
plano de competência. (STJ – RMS 407/Humberto).

III – A desconstituição de licitação pressupõe a instauração de contraditório, em que se assegure ampla
defesa aos interessados. Esta é a regra proclamada no art. 9º, §3º, da Lei nº 8.666/93.

IV – A declaração unilateral de licitação, sem assegurar a ampla defesa aos interessados ofende o art.
9º, §3º, da Lei nº 8.666/93” (sic) – (grifamos).

E não houve prejuízo ao Município. Ao revés! Invalidar o contrato e os aditivos em referência, sem
sombra de dúvida, quando podem ser perfeitamente aproveitados, aí sim causaria imensurável e irreparável dano
econômico-financeiro à Administração e à população do Município de São Cristóvão, porque seriam privados da
implantação de equipamento de infraestrutura – reforma e ampliação de escolas municipais - tão caro e necessário à
população.

 

III – Conclusão:

Ante o exposto, a nosso juízo, com base no que fora justificado e documentado, estão presentes os
requisitos fáticos e legais para alteração contratual, mediante termo aditivo, para fins de prorrogar o prazo de execução do
contrato por mais 02 (dois) meses, a teor do disposto e autorizado nos incisos I e IV do § 1º do art. 57 da Lei 8.666/93,
contado do término do lapso derradeiro, razão pela qual somos da opinião que há viabilidade jurídica para o pretendido
aditivo.

Impõe observar o quanto prescrito no § 2º do referido art. 57, segundo o qual a prorrogação deve ser
justificada por escrito e ser previamente autorizada pela autoridade que chancelou o contrato. Além disso, consoante
razões supra, deve ser confeccionado um termo chancelado por quem de direito – o mesmo que assinou o contrato –
convalidando os atos administrativos praticados desde o término do lapso pretérito.

Por derradeiro, destaco ser imperiosa a comprovação da regularidade fiscal da empresa no âmbito
estadual e perante o FGTS.

É o parecer. S.M.J.

São Cristóvão/SE, 05 de março de 2024.

 
 

CRISTIANE SOARES MATOS
Assessora Jurídica - OAB/SE 5239
Procuradoria Geral do Município - PMSC
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Documento assinado eletronicamente por Cristiane Soares Matos, Coordenadora, em 05/03/2024, às 13:52, Lei
14.063/2020 e Decreto Municipal de nº 11/2024.

Documento assinado eletronicamente por Jose Robson Almeida Santos , Procuradora Geral do Município , em
05/03/2024, às 13:58, Lei 14.063/2020 e Decreto Municipal de nº 11/2024.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://sei.saocristovao.se.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código verificador 0005918 e o código CRC
777B77F4.
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Rua Messias Prado nº 70, Centro Histórico CEP 49.100-000 São Cristóvão – SECNPJ 13.128.855/0001-44Email: saocristovao.pgm@gmail.com

2º TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 02/2023

TOMADADEPREÇONº 02/2022 SEMED –Objeto – execução das obras e serviços reformae ampliação da Escola Municipal de Ensino Fundamental “Martinho de Oliveira Bravo”, eampliação da Escola Municipal de Ensino Fundamental “Ruth Dulce”, localizadas,respectivamente, na Rua Grujim, nº 673, bairro Rosa Elze, e na Ru “I”, s/n, JardimUniversitário, neste Município de São Cristóvão/SE.
O MUNICÍPIO DE SÃO CRISTÓVÃO, pessoa jurídica de direto público interno, inscritano CNPJ/MF sob o nº 13.128.855/0001-44, por intermédio da SECRETARIA MUNICIPALDE EDUCAÇÃO, órgão integrante da Administração Direta, inscrito no CNPJ/MF sob o nº12.151.993/0001-81, com sede na Praça Getúlio Vargas, s/n, Centro Histórico, SãoCristóvão/SE, doravante denominado CONTRATANTE, neste ato representada pela senhoraDeise Maria Barroso, brasileira, maior e capaz, inscrita no CPF sob o nº 555.644.705-59, e aempresa AÇÃO ENGENHARIA EIRELI - EPP, pessoa jurídica de direito privado, inscrita noCNPJ sob o nº 30.430.210/0001-80, com sede na rua Hipólito da Costa, nº 118, bairro Ponto Novo,Aracaju/SE (CEP: 49.097-310), doravante denominado CONTRATADA, neste ato por condutode seu representante legal, o senhor Ítalo Xavier de Assis, brasileiro, maior e capaz, casado,engenheiro, portador da CNH nº 04348619206 e inscrito no CPF nº 808.337.305-25, doravantedenominada CONTRATADA, com fundamento no que dispõe os incisos I e IV, do art. 57 daLei nº 8.666/93, firmam o presente ADITIVO, nos termos da cláusula e condições a seguirdelineadas:
1. Cláusula Única – Da Prorrogação do Prazo. Acordam as partes, com fundamento nasrazões apresentadas pelo gestor do contrato e no parecer de nº 177/2024 da Procuradoria GeraldoMunicípio, prorrogar o prazo de execução do contrato por mais 02 (dois) meses, contadoa partir do término no interregno inicial, totalizando, assim, um período de 13 (treze) mesesdesde a ordem de serviço.
Permanecem em vigor todas as demais cláusulas e obrigações não alteradas por esteinstrumento. E, por estarem justos e contratados, firmam o presente em 02 (duas) vias de igualteor para todos os efeitos.

São Cristóvão/SE, 06 de março de 2024.

Município de São Cristóvão Ação Engenharia Eireli - EPPSecretaria Municipal de Educação Ítalo Xavier de AssisDeise Maria Barroso ContratadaContratante
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Rua Messias Prado nº 70, Centro Histórico CEP 49.100-000 São Cristóvão – SECNPJ 13.128.855/0001-44Email: saocristovao.pgm@gmail.com

TERMO DE AUTORIZAÇÃO E CONVALIDAÇÃO DE ATOS
PRORROGAÇÃO – CONTRATO Nº 02.2023

O MUNICÍPIO DE SÃO CRISTÓVÃO, pessoa jurídica de direto público interno, inscrita no
CNPJ/MF sob o nº 13.128.855/0001-44, por intermédio da SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO,
órgão integrante da Administração Direta, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 12.151.993/0001-81, com sede na
Praça Getúlio Vargas, s/n, Centro Histórico, São Cristóvão/SE, doravante denominado CONTRATANTE,
neste ato representada pela senhora Deise Maria Barroso, brasileira, maior e capaz, inscrita no CPF sob
o nº 555.644.705-59, tendo em vista as justificativas apresentadas pelo gestor do contrato e o
preenchimento dos requisitos legais autorizadores (art. 57, § 1º, incisos I e IV, da Lei nº 8.666/93) e a
expressa previsão contratual (item 4.2 do contrato), com fundamento nas disposições do § 2º do art. 57 da
referida Lei de Licitações e Contratos Administrativos, decide AUTORIZAR a prorrogação do prazo de
vigência e execução por mais 02 (dois) meses do CONTRATO Nº 02.2023, desde o término do prazo
derradeiro, para que produza seus jurídicos e legais efeitos. Além disso, com fundamento no que dispõe
o art. 55 da Lei nº 9.784/99, por isso no uso de suas atribuições legais, decide convalidar todos os atos
praticados em decorrência daquele contrato, desde o término do interstício derradeiro e até a
assinatura do pertinente aditivo, principalmente pela ausência de prejuízo ao interesse público e
porque revela mais adequado o referido interesse.

São Cristóvão/SE, 06 de março de 2024.

Deise Maria Barroso
Secretário Municipal de Educação
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